
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER

Documento de Oficialização de Demanda nº 2/2024/JUCER-DRH

Da: Divisão de Recursos Humanos - DRH/JUCER

Para: Gabinete - GAB/JUCER

Processo Nº: 0018.000024/2024-55

  

Assunto: Contratação de empresa especializada em recrutamento e seleção de estagiários.

  

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA – DOD

1. INTRODUÇÃO

Tal solicitação está prevista no Art. 18, caput da Lei 14.133/2021.
"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o
inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que podem interferir na contratação"

De igual forma, em conformidade com o art. 10 da Instrução Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, a fase de Planejamento da
Aquisição/contratação terá início com a elaboração do Documento de Oficialização da Demanda elaborado pela Área Requisitante da solução.

O objeto deste Documento de Oficialização da Demanda é a contratação de empresa especializada em Recrutamento e Seleção de Estagiários. Tal
procedimento de contratação dos serviços de Agente de Integração, para atuar como mediador na operacionalização e agenciamento de estudantes
regularmente matriculados e com frequência regular no ensino médio e em cursos de educação superior, vinculados à estrutura de ensino público e privado do
País, para preenchimento do número de vagas de oportunidades de estágio no âmbito da Junta comercial do Estado de Rondônia.

A contratação acontecerá por meio de procedimento de Dispensa de Licitação, pelo critério de Menor preço e, observará os preceitos de direito
público, além dos dispositivos legais pertinentes, notadamente às normas e procedimentos administrativos da Lei nº. 14.133/2021, da Lei Complementar nº
123/06, atualizada pela Lei Complementar nº 147/14, do Decreto Estadual nº 21.675/17, do Decreto estadual nº 12.205/2006, da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, bem como às condições estabelecidas neste Documento de Oficialização da Demanda.

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

Unidade Orçamentária: 11022 - Junta Comercial do Estado de Rondônia

Departamento: DRH/JUCER - Divisão de Recursos Humanos

 

2.1. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA

Nome: Robson Guimarães Ribeiro
E-mail: rhjucer@gmail.com

Nome: Maria do Rosário Silveira de Freitas Pimentel
E-mail: rhjucer@gmail.com

 

3. OBJETO

( ) Serviço não continuado

(X ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Material de consumo

(  ) Material permanente / equipamento

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA
Modalidades da Lei n.º 14.133/2021:

( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como partícipe em Pregão de outro Órgão, com o uso do SRP)

(X ) Dispensa de Licitação - Lei 14.133/2021

( ) Inexigibilidade de Licitação – Lei 14.133/2021

( ) Adesão à IRP (Intenção de Registro de Preço) de outro Órgão

Justificativa do não uso da modalidade Pregão:

O valor estimado da contratação é de R$ 9.385,60 (Nove Mil, Trezentos e Oitenta e Cinco Reais e Sessenta Centavos), estando dentro do valor
da dispensa previsto no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021, o qual deverá ser pago em parcela mensal no valor de R$ 782,13 (Setecentos e Oitenta e Dois
Reais e Treze Centavos). Conforme Preço Médio Extraído do Quadro Comparativo de Pesquisa de Mercado - 0045413452.

 

5. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

5.1. A necessidade de  Contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de operacionalização de Recursos Humanos referente ao
estágio de alunos do ensino médio e superior no âmbito da Junta comercial do Estado de Rondônia, conforme especificações abaixo: 

ITEM CONTEÚDO DA DEMANDA
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a) Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei n° 11.788, de 25/09/08 e às necessidades do Poder Executivo Esta

b) Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao CONTRATANTE, por meio presencial ou via internet, para novos estagiários

c) Cadastrar estudantes, de forma presencial e via web, através de portal na Internet;

d) Disponibilizar banco de dados específicos, em portal na Internet, tanto para o órgão ou entidade atendida pela contratada quanto para os candidatos cadastr
oportunidades de vagas;

e) Recrutar estudantes dos níveis médio e superior, candidatos a estágio, mediante solicitação do órgão atendido pela contratada;

f) Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com indenização em casos de morte ou invalidez permanente, total ou parcial;

g) Acompanhar o Estágio junto às Instituições de Ensino, verificando se o estudante mantém sua frequência mínima;

h) Estabelecer contatos com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas n
de 2008, e às necessidades do órgão;

i) Preparar acordo de cooperação entre a instituição de ensino e o CONTRATADO;

j) Confeccionar, administrar e providenciar a assinatura do termo de compromisso de estágio, junto à instituição de ensino e estudantes;

l) Comunicar por escrito a conclusão do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, sempre que informado pela mesma, para posterior rescisão d

m) Efetuar, mensalmente o repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxílio-transporte, de forma que o valor esteja disponível na conta-corrente do estagiário
instituição bancária ou similar única informada pelo CONTRATANTE, comprovando-se o efetivo pagamento, em igual prazo, junto ao órgão do contrato;

n) providências quanto à renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação do órgão atendido pela contratada; 

o) Emitir relatório da folha de pagamento gerada, constando CPF, nome, valores da bolsa e do auxílio transporte dos estagiários ativos no período,  enviar à C
fiscal/fatura com os dados bancários para fins de depósito, no prazo ajustado no contrato, até o quinto dia útil de cada mês subsequente ao referente das ativid

p) Providenciar a renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação do órgão ou entidade atendida pela contratada;

q) Viabilizar a abertura de conta-corrente, pelo estagiário, numa das agências da instituição bancária ou similar;

r) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação;

s) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas n

t) Conceder prestação de contas dos resultados inerentes ao objeto, anexando  à prestação de contas correlata toda a documentação que julgar importante ou q

u) Manter constante contato com as áreas/setores diretamente envolvidos, no sentido de prestar esclarecimento  e fornecer informações para o bom atendimen
desenvolver processos de acompanhamento para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante com informações essenciais que garantam os aspectos leg

v) Manter o registro dos estagiários devidamente atualizados, de acordo com as exigências da legislação em vigor;

x) Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada pela contratada, para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando 
nº 11.788/08, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:

                             a. Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;

                             b. Critérios de classificação;

                             c. Critérios de aprovação;

                             d. Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

                             e. Técnica de seleção utilizada;

                             f. Modelo adotado para entrevista da seleção;

                             g. Sistema de seleção adotado.

z) Observações:

                         1. É vedada a contratada, a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a titulo de remuneração pelo agente de integração.

                            2. A contratada será responsabilizada civil e criminalmente se indicar estagiário para realização de atividades não compatível com o programa
assim como estagiários matriculados em cursos ou instituição para as quais não há previsão de estágio curricular.

                         3. A contratada não poderá atuar como representante de qualquer das partes no termo de compromisso firmado entre o estagiário ou com seu r
representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino.

 

6. JUSTIFICATIVA

6.1. Da Necessidade da Contratação

A Junta Comercial do Estado de Rondônia mantêm o Contrato nº 06/2019, para recrutamento e seleção de estagiários o qual terá sua data
expirada em 28/06/2024, sendo que não há mais possibilidade para realizar termo aditivo, tendo em vista o prazo previsto no inciso II, artigo 57, da Lei 8.666/93
ter atingido seu limite máximo, gerando a necessidade de nova contratação.

O estágio é o primeiro contato do estudante com o mercado de trabalho, dando-lhes visão do contexto organizacional e estes trazem
contribuições, experiências que são debatidos em ambiente acadêmico e trazidos para dentro da organização. Essa experiência é uma importante aliada ao curso
de graduação, auxiliando no processo de desenvolvimento e aprendizagem do aluno, fazendo com que ele confira a rotina que provavelmente terá após sua
formação.  É uma experiência fundamental para o desenvolvimento de qualquer profissional. Os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas
cotidianas dos órgãos, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas, trazem ideias e conhecimentos novos.



 

7. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

O objeto de contratação se trata de serviço o qual, o recurso orçamentário e financeiro está devidamente previsto no Plano Plurianual – PPA
2024/2027:

Lei Orçamentária Anual – LOA para 2024.
Programa de Trabalho: 1015 - Gestão Administrativa do Poder Executivo.
Projeto Atividade: 2087 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade.
Fonte de Recurso: 175300001
Natureza da Despesa: 33.90.39 - Serviço de Terceiro - Pessoa Jurídica
 
 

8. OBJETO DE CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada em serviços de Agente de Integração, para atuar como mediador na operacionalização e agenciamento de
estudantes regularmente matriculados e com frequência regular no ensino médio e em cursos de educação superior, vinculados à estrutura de ensino público e
privado do País, para preenchimento do número de vagas de oportunidades de estágio no âmbito da Junta comercial do Estado de Rondônia.

 

9. SITUAÇÃO ATUAL

O Contrato n°006/2019/JUCER firmado entre a Junta Comercial de Rondônia e a empresa MS Comercio & Serviços LTDA-ME, tendo por objeto a
prestação de serviços de recrutamento e seleção de estagiários, terá sua última vigência expirada em 28 de Junho de 2024.

 

10. RELEVÂNCIA PARA O INTERESSE PÚBLICO

O Programa de Estágio no âmbito do  Poder Executivo Estadual objetiva proporcionar o aprendizado de competência próprias da atividade
profissional, a contextualização curricular e o desenvolvimento de estudantes que estejam frequentando o ensino regular em instituição de educação superior,
de educação profissional e de ensino médio.

O objetivo do programa de estágio é estabelecer os parâmetros conceituais e legais, formalizar os procedimentos e métodos necessários à
execução das atividades relativas a Estágio Profissional, proporcionando aos estudantes um treinamento prático no papel de futuro profissional, na linha de sua
formação, em situações reais de vida e trabalho, contribuindo, ainda, para o desenvolvimento do seu relacionamento interpessoal. O Programa alcança os
Estudantes regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente  cursos de educação superior, vinculados à estrutura do ensino público ou
particular, contribuindo  de forma intensa para o treinamento prático do futuro profissional, em sua área de formação.

Por outro lado, a Lei nº 11.788, 25 de setembro de 2008, trouxe regramento ao instituto de estágio curricular. A referida norma impõe novas
obrigações, que culminam com a necessidade de acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das obrigações do Estado de
Rondônia, por intermédio da Junta Comercial do Estado de Rondônia, como concedente do estágio.

Dessa forma, considerando todo o arcabouço administrativo que envolve a realização de seleção, convocação, contratação e gerenciamento do
estágio diretamente pelo Estado, bem como, em face das exigências impostas pela Lei nº 11.788, 25 de setembro de 2008, e ainda que a atual estrutura da Junta
Comercial do Estado de Rondônia inviabiliza a realização de convênio diretos com Agente de Integração ( AI ) que assuma a responsabilidade de prestar todo o
suporte operacional para a execução do Programa de Estágio, de modo a realizar convênio com as instituições de ensino, verificar e garantir o cumprimento pelo
estudante de todos os requisitos previstos na legislação sobre o assunto e contratar o seguro contra acidentes pessoais em favor dos estudantes.

Com efeito, o cenário para a contratação de uma empresa para atuar como agente de integração e gerir o programa se apresenta como medida
indispensável.

Merece relevância a contratação do agente de integração, se avaliarmos  custo/benefício da resignação de tantos servidores quanto forem
necessários para gerir e atuar no programa de estágio no âmbito da Junta Comercial do Estado de Rondônia, em razão de toda gama de atribuições inerentes a
coordenação e desenvolvimento do programa.

Para fazer cumprir o Programa, é primordial a prestação de serviços de Agente de Integração ( AI ), mediante a celebração de contrato com
instituição com infraestrutura, condições técnicas e operacionais para possibilitar a realização de estágio nos órgão de Poder Executivo Estadual.

O Agente de Integração deverá oferecer oportunidades de estágio para os estudantes de cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas
diretamente com as atividades, os programas, os planos e os projetos desenvolvidos por cada órgão concedente do estágio.

A decisão adotada pela Junta Comercial do Estado de Rondônia se deu no intuito de atender os princípios da competitividade e da isonomia,
tendo em vista que no Estado de Rondônia existem mais empresas que fornecem o serviço solicitado.  

 

11. DAS CONDIÇÕES PARA O ESTÁGIO

O estágio deverá ser realizado no âmbito do Estado de Rondônia, em consideração ao que determina a Lei nº 11.788/2008, que dispõe sobre
estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino médio e superior e suas alterações.

O estágio deverá ter caráter de complemento educacional e aprendizagem profissional, constituindo um instrumento de integração Escola-
Empresa, não acarretando, todavia, qualquer vínculo de caráter empregatício com os órgãos e entidades de Poder Executivo Estadual, atendidas pela contratada.

O estagiário terá direito à Bolsa-Estágio, seguro contra acidentes pessoais e ao auxílio-transporte, nos termos da Lei 11.788/2008.

O estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino médio, técnico ou superior, vinculado à estrutura do ensino público
ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC, efetivamente frequentando o curso.

É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta)
dias, nos termos da Lei nº 11.788, de 25/09/08.

Na hipótese de estágio inferior a 1 (um) ano, os dias de recesso remunerado serão concedidos de forma proporcional.

O recesso deverá ser gozado preferencialmente durante as férias escolares, vedada cumulação.

 

12. DO QUANTITATIVO ESTIMADO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS 
 
O total estimado de estagiário previsto nesta contratação é de 20 (vinte estagiários) estudantes, sendo 18 (dezoito) vagas se ensino superior e 02

(duas) para ensino médio, de acordo com o quantitativo atual da Junta Comercial do Estado de Rondônia.
As atividades de estágio serão realizadas nas dependências da sede da Junta Comercial do Estado de Rondônia e em seus Escritórios Regionais

existentes no interior do Estado, em setores cujos serviços guardem estrita correlação com as respectivas áreas de formação profissional.



As vagas estimadas encontram-se distribuídas em função das áreas de especialização e da lotação, a serem informadas, posteriormente à (s)
empresa (s) detentora (s) do contrato.

O quantitativo de estagiários está dividido conforme especificado:
 

Item Descrição  Qt. Estimada Carga Horária
1 Estagiário de Nível Superior 18 Segunda a sexta-feira, das 08h ás 14h (6 horas diárias – 30 horas semanais)
2 Estagiário de Nível Médio 02 Segunda a sexta-feira, das 08h ás 12h (4 horas diárias – 20 horas semanais)

                                                                                                                                                                                                                                                                        
                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
       

13. DO VALOR DA BOLSA DE ESTÁGIO E AUXÍLIO-TRANSPORTE:

O estagiário, estudante de nível superior, nível técnico ou de nível médio perceberá, a título de bolsa de estágio, pela jornada semanal de vinte e
trinta horas, a importância mensal abaixo especificada:

 
NÍVEL VALOR BOLSA ESTÁGIO* VALOR AUXÍLIO TRANSPORTE** VALOR TOTAL 

Superior 1.300,00 264,00 1.564,00
Médio 800,00 264,00 1.064,00

                                                                  * Valor estipulado com base em pesquisa de mercado, utilizando a média dos valores de bolsa auxílio pagas aos
estagiários em outras instituições do Estado.

                                                                  ** O valor considera a média de 22 dias x R$ 12,00 = R$ 264,00 valor cobrado pelas empresas de transporte de Porto Velho
.

14. CUSTO DE AQUISIÇÃO

O custo estimado para aquisição está dentro do valor estabelecido na Lei nº 14.133/2021 e se enquadra no procedimento de Dispensa de
Licitação, sendo o valor considerado mais vantajoso para a JUCER, tendo em vista que o objeto de contratação é de primordial importância para o cumprimento
das Normas Regulamentadoras pela JUCER, no que se refere a segurança do trabalhador e adequação das instalações físicas.

 

15. OBJETIVOS E INICIATIVAS ESTRATÉGICOS DO PPA (2023-2024)

Objetivo do Programa 1015: Prover a unidade de recursos orçamentários e financeiros para atender as atividades administrativas, com aquisição
de bens e serviços, gestão pessoal, operações especiais e outras, de natureza administrativa, classificadas como despesas correntes e de capital.

Lei Orçamentária Anual 2024 (LOA 2024): Ação 2087 – Assegurar a manutenção administrativa da Unidade.

 

 

16. QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANTIDADE

01
Taxa de Administração na
prestação de agenciamento de
estagiários

Estagiários 20

 

17. DECLARAÇÃO

Declaramos que todos os itens indicados neste documento e requisição de serviços:

(X) Constam na Lei Orçamentária Anual (LOA).

(  )  NÃO constam na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito.

 

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a:

Lei nº 14.133/2021, especialmente ao Art. 5º o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). E ainda, em especial ao artigo 47, I e § 2º que trata da licitação de serviços, artigo 72 que
trata do processo de contratação direta e artigo 75, inciso II.

 

18. ENCAMINHAMENTO

Encaminho para ciência e autorização de prosseguimento, informando que os procedimentos adotados no processo licitatório serão feitos
mediante atendimento de todas as normas legais vigentes em lei e estão em acordo com as competências dessa unidade, sendo que, em acordo com seu aceite
serão tomadas as medidas necessárias para iniciação do processo licitatório.

 

Porto Velho, data e hora do sistema

 

Elaborado Por:
 

FRANCILENE DA COSTA BRASIL PRESTES

TÉCNICO DO REGISTRO DO COMÉRCIO
 



ROBSON GUIMARÃES RIBEIRO
GERENTE DE RECURSOS HUMANOS

Autorizado Por:

 

JOSÉ ALBERTO ANÍSIO
PRESIDENTE

 
"Seja ético por excelência. Seja fiscal de sua consciência."

Documento assinado eletronicamente por Robson Guimarães Ribeiro, Chefe de Unidade, em 25/01/2024, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Francilene da Costa Brasil Prestes, Técnico(a), em 25/01/2024, às 12:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jose Alberto Anisio, Presidente, em 25/01/2024, às 13:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0044915202 e o código CRC 27F08E4E.

Referência: Caso responda este Documento de Oficialização de Demanda, indicar expressamente o Processo nº 0018.000024/2024-55 SEI nº 0044915202

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

